DECRETO N° 46.055, DE 19 DE MAIO DE 1959.

Regulamenta a Lei n°® 3.529, de 13 de janeiro de 1959, que dispbe
sbbre a aposentadoria integral dos jornalistas profissionais, e da
outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuicdo que lhe confere o artigo 87,
inciso |, da Constituicao,

Decreta:

Art.1° A aposentadoria a que se refere a Lei n® 3.529, de 13 de janeiro de 1959, sera
concedida ao jornalista profissional que contar, no minimo, trinta (30) anos de
atividade em emprésas jornalisticas.

Paragrafo Unico - A aposentadoria sera requerida pelo préprio interessado e
despachada, no prazo maximo de noventa (90) dias, pelo instituicdo de previdéncia
social a que estiver filiado o jornalista profissional.

Art.2° Na concessao da aposentadoria sera observado o prazo de caréncia de vinte e
quatro (24) meses de contribuicoes prestadas a instituicdo de previdéncia social a que
pertencer o segurado.

Art.3° Considera-se jornalista profissional aquéle cuja fungdo, remunerada e habitual
compreenda a busca ou documentagdo de informacgdes, inclusive fotografica; a
redagcdo da matéria a ser publicada, contenha ou ndo comentérios; a revisao de
matéria quando ja composta tipograficamente; a ilustracdo por desenho ou por outro
meio do que for publicado; a recepgao radiotelegrafica e telefénica de noticiario nas
redacdes de emprésas jornalisticas; a organiza¢do e conservagao cultural e técnica do
arquivo redatorial, bem como a organizagao, orientacdo e direcdo de todos ésses
trabalhos e servigos.

Art.4° Somente terdo direito ao beneficio estabelecido na Lei os jornalistas
profissionais, reconhecidos e classificados como tal no artigo anterior, registrados no
Servico de Identificagdo Profissional, do Departamento Nacional do Trabalho, do
Ministério do Trabalho, Industria e Comércio.

Art.5° O tempo de servigo serd computado de acoérdo com o preceitos da legislagao
trabalhista e sua comprovagdo se fard pela Carteira Profissional, regularmente
anotada, pelos registros de empregados existentes nas emprésas jornalisticas e pelas
demais provas admitidas em direito.

Art.6° O valor mensal da aposentadoria correspondera ao salario profissional vigente
na data da concessao do beneficio.

§ 12 Caso a remuneracdo do jornalista, a época da concessdo do beneficio, seja
superior ao salario profissional vigente, a importancia da aposentadoria sera fixada na
base do salario médio correspondente as ultimas vinte e quatro (24) contribuigées, ndo
podendo ser inferior ao salario profissional.

§ 2° Os proventos da aposentadoria serdo percebidos a partir da data em que o
segurado se desligar do servico da emprésa.



Art.7° O aposentado nos térmos déste Regulamento que voltar a exercer emprégo, ou
atividade remunerada, ndo sera segurado, em razdo déste emprégo ou atividade.

Art.8° Nenhuma contribuigédo incidira sébre os proventos da aposentadoria, devendo a
instituicao de previdéncia social registrar em separado as concessoes deferidas.

Art.9° Os redatores e redatores-auxiliares da Agéncia Nacional, de jornais e revistas
paraestatais, de autarquias e fundagdes oficiais, desde que registrados no Servigco de
Identificagdo Profissional, do Departamento Nacional do Trabalho, do Ministério do
Trabalho, Industria e Comércio e segurados obrigatérios do Instituto de Previdéncia e
Assisténcia dos Servidores do Estado, apds a decretacdo de sua aposentadoria, por
ato do Presidente da Republica, terdo seus proventos pagos através daquele Instituto,
na forma do presente Regulamento.

Paragrafo Unico - Na apuracdo do tempo de servigo do pessoal a que se refere éste
artigo computar-se-a exclusivamente a atividade jornalistica em entidade publica,
paraestatal, autarquica e em fundacgao oficiosa.

Art.10. Nao se aplica aos segurados do Instituto de Previdéncia e Assisténcia dos
Servidores do Estado o disposto no art. 82 déste Regulamento.

Art.11. O Instituto de Previdéncia e Assisténcia dos Servidores do Estado pagara as
aposentadorias concedidas de acérdo com o art. 9° déste Regulamento, cabendo a
Uniao reembolsa-lo pelas importancias despendidas, vedada a concessédo de mais de
uma aposentadoria em razdo do mesmo cargo, fungao ou emprégo.

Art.12. As duvidas e omissdes serdo resolvidas pelo Ministro do Trabalho, Industria e
Comércio, ouvido previamente o Departamento Nacional de Previdéncia Social.

Art.13. Este decreto entrara em vigor na data de sua publicacéo.

Art.14. Revogam-se as disposi¢coes em contrario.

Rio de Janeiro, em 19 de maio de 1959; 138° da Independéncia e 712 da Republica.
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